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EDITAL CONVOCATÓRIO :>----j )
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N. 2024.09.20.1

1a Parte: PREÂMBULO

o Município de Umari/CE, por intermédio do Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de
Infraestrutura e Obras, torna público, para conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo
indicados será realizada licitação, na modalidade CONéoRRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, do tipo
MENOR PRECO, pelo regime de execução de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, que será regida pela
Lei Federal n, 14.133, de 1° de abril de 2021, observados os termos da Lei Complementar n. 123, de 14 de
dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação será realizada
no ambiente da plataforma eletrônica: www.bllcompras.com.

2a Parte: DAS CLÁUSULAS EDITALíCIAS

1 - DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de serviços a serem prestados na pavimentação
em pedra tosca, drenagem superficial e sinalização de diversas localidades no Município de Umari/CE,
nos termos do Contrato de Repasse n. 959378/2024, celebrado com a União, por intermédio do
Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional, representado pela Caixa Econômica Federal,
conforme anexos, partes integrantes deste edital.

2 - DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DA CONDUÇÃO DO CERTAME.
2.1 - O presente edital está disponível gratuitamente nos sítios eletrônicos: https://municipios-
licitacoes.tce.ce.gov.br/, https://www.bllcompras.com, https://www.pncp.gov.br e
https://www.umari.ce.gov.br.
2.2 - O certame será realizado no endereço eletrônico: https://www.bllcompras.com.
2.3 - Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Agente de Contratação do Município,
juntamente com sua equipe de apoio. "

3.0 DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME
3.1 -INíCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 25 de setembro de 2024 às 9hOOmin.
3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 11 de outubro de 2024 às 9hOOmin.
3.3 - INíCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 11 de outubro de 2024 às 9h30min.
3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o
horário de Brasília/DF,
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar
da respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LlCITACÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Umari está localizada na Rua 03 de Agosto, 200, Centro, UmarilCE, CEPo
63.310-000, telefone: (88) 3578-1161.
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5 • DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS __
5.1 - A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da dotação orçamentária constante no quadro
abaixo:

Orgão Unid.Orç. Projeto/Atividade Elemento de De~esa
07 01 15.452.0342.1.006.0000 3.3.90.39.00
07 01 15.452.0342.1.006.0000 . 4.4.90.51.00

6· DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO
6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema BLL (Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil) no site http://bllcompras.com.
6.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2, deste
edital.
6.1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser

~ esclarecida através de uma empresa associada ou pelo(s) telefone(s) (41) 3148-9870 e (41) 3097-4600, ou
ainda através da Bolsa de Licitações do Brasil, pelo e-mail: contato@bllcompras.org.br.
6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades
em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades
simples, associações, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País,
cadastradas ou não no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e que satisfaçam
todas as condições da legislação em vigor e deste edital.
6.3. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em consórcio, idônea
cuja natureza seja compatível com o objeto licitado;
6.4. Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverão ser observadas as seguintes
exigências:
6.4.1 Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada consorciado
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado;
6.4.2. Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de
licitante individual para fins de habilitação econômico-financeira:
6.4.3. O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei;
6.4.4. Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, subscrito pelos consorciados;
6.4.5. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão contratante e deverá
ser apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos
quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-
financeira apresentados pela empresa substituída, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório
que originou o contrato.
6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n. 11.488/2007, como critério de
desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n° 123/2006, em seu Capítulo V -
DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISiÇÕES PÚBLICAS.
6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema BLL (Bolsa
de Licitações e Leilões do Brasil) no site http://bllcompras.com, o exercício da preferência prevista na Lei
Complementar n° 123/2006.
6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.
6.8. Não poderão disputar esta licitação:
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6.8.1. Aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s); ::_
6.8,2, Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica;
6,8.3, Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;
6.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitação, impossibilitada de participar em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
6,8.5, Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
6,8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n. 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;
6.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;
6.8.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, agente público
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § 10 do art. 90 da Lei Federal n. 14.133/2021.
6.9.0 impedimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do licitante.
6.10.A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se
referem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das ativdaoesde planejamento da contratação, de
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do
órgão ou entidade.
6.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
6.12. A vedação de que trata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

7 • DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOST AINICIAL
7.1. O cadastramento da proposta inicial ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas junto à
plataforma eletrônica Bolsa de Licitações do Brasil (http://bllcompras.com).
7.1.1. Com relação à proposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada (preenchida) na plataforma,
com a descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo digitalizado
em anexo.
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado
necessariamente o seguinte:
a) Indicação do valor global do objeto licitado com descrição detalhada do seu objeto, de acordo com o
disposto no Projeto Básico deste Edital, sendo vedada a cotação parcial de itens ou de quantidade inferior à
demandada nesta licitação;
b) Preço global do objeto cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;
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c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de-sua
apresentação;
7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que
faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo
34 da Lei n. 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade
disponível no sistema eletrônico do site http://bllcompras.com.
7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Concorrência Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.
7.4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica
(http://bllcompras.com) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para
imediato bloqueio de acesso.
7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e
horário de abertura da sessão pública .

......._, 7.5.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em
conformidade com o disposto no Art. 18, § 4°, da Instrução Normativa SEGES/ME n. 73/2022 c/c
entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdão n. 2132/2021).
7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do, certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances.
7.7. Será vedada a identificação do licitante.
7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.
7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação de
serviço.
7.10. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro pretexto.

8 • DA ABERTURA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS
8.1 - Abertas as propostas iniciais, o(a) Agente de Contratação fará as devidas verificações, avaliando a
aceitabilidade das mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada e registrada
no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
8.2 - Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários
e globais.
8.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) Agente de Contratação e
somente estas participarão da etapa de lances.
8.4 - Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no
Anexo I • Projeto Básico presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na fase de lances, o lance
final deverá atingir preço igualou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração.
8.4.1 - Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço
deverá reduzi-lo a um valor igualou inferior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I -
Projeto Básico.
8.5 - Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem
atribuídos valores a algum dos itens componentes do respectivo orçamento.
8.6 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado
a efeito na fase de aceitação.
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8.7 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Coníratação e-os
licitantes,

9· DA ETAPA DE LANCES
9.1 - O(A) Agente de Contratação dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando,
então, os licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do
sistema eletrônico.
9.2 - A disputa será realizada por valor global, sendo os preços registrados na ata da sessão.
9.2.1 - Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital
Convocatório, quanto ao preço global. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na
proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igualou inferior ao limite máximo previsto pela
Administração, junto ao Anexo I - Projeto Básico.
9.2.2 - Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema,
ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.
9.2.3 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
9.2.4 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
9.3 - Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) Agente de Contratação nem aos demais
participantes.
9.4 - No caso de desconexão entre o(a) Agente de Contratação e o sistema no decorrer da etapa competitiva,
o sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) Agente de Contratação,
quando possível, sem prejuízos dos atos realizados.
9.4.1 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a)Agente de Contratação persistir por um tempo
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e
quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgação.
9.4.2 - Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.
9.5 - O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 56,
da Lei Federal n. 14.133/2021, do art. 22, inciso II e do art. 24, da Instrução Normativa SEGES/ME n.
73/2022, observados os seguintes termos:
9.5.1 - A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos.
9.5.2 - Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos
lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances
será automaticamente encerrada.
9.5.3 - Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o sistema
abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até
10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que
será sigiloso até o encerramento deste prazo.
9.5.3.1 - No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da
etapa aberta ou por ofertar melhor lance.
9.5.4 - Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.5.3, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um
lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.
9.5.5 - Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances,
conforme disposto no § 2°, do art. 22, da Instrução Normativa SEGES/ME n. 73/2022.
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9.5.6 - Definido o resultado do julgamento, o(a) Agente de Contratação poderá negociar condições mais
vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do art. 61, da Lei Federal n. 14.133/2021. - -----
9.6 - Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto
nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar n. 123/2006, regulamentada pelo Decreto n. 8538/2015.
9.7 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
com preço de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.
9.8 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
9.9 - Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

»<. de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido
no item anterior.
9.10- No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
9.11 - As disposições a que se referem os itens 9.6 a 9.10 não serão aplicadas nas seguintes situações:
9.11.1 - No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor
estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porte.
9.11.2 - No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for
superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
9.12 - A obtenção de benefícios, a que se refere a Lei Complementar n. 123/2006, fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo ser apresentada
declaração de observância desse limite na licitação, sob pena de perda do direito de utilização do possível
benefício.

\
9.13 - Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do
contrato na aplicação dos limites previstos nos itens acima.
9.14 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima,
serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei Federal n. 14.133/2021.

10· DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1 - Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Agente de Contratação
poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do art. 61, da Lei
Federal n. 14.133/2021.
10.2 - Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação, o(a)Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o
resultado do julgamento, nos termos do art. 30 da Instrução Normativa SEGES/ME n. 73/2022.
10.3 - A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
10.4 - Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os
demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação
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estabelecida no § 2°, do art. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os
critérios de desempate definidos no art. 28, ambos da Instrução Normativa SEGES/ME n. 73/2022.
10.5 - Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta
ser anexada aos autos do processo de contratação.
10.6 - O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado,
após a negociação realizada, acompanhada de sua(s) garantia(s), e ainda, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
10.7 - É facultado ao(à)Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
10.8 - A não apresentação da proposta de preços final, exclusivamente por meio do sistema, no sítio
eletrônico www.bllcompras.com. dentro do prazo estipulado no item 10.6, acarretará a desclassificação do
proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de
classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso 111,da Lei Federal n. 14.133/2021 .

......._ 10.9 - Após a negociação do preço, o(a) Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

11 • DA APRESENTAÇÃO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOST A(S) DE PREÇOS FINAL(IS)
11.1 - A proposta final deverá ser apresentada em via única original, com os preços ajustados ao menor
lance, redigida em idioma nacional, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo ser
datada e assinada pelo representante legal e pelo responsável técnico do proponente devidamente
identificados, contendo identificação do proponente, endereço, telefone e e-mail;
11.1.1 - Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante legal e do responsável técnico do
proponente devidamente identificado;
11.2 - Prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sua emissão.
11.3 - O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo
orçamento básico.
11.4 - Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo, considerando que os
valores da proposta deverão ser apresentados com duas casas decimais após a vírgula, com a seguinte regra
de arredondamento: se o terceiro dígito após a vírgula estiver entre O e 4, o segundo dígito após a vírgula não
é alterado; se o terceiro dígito após a vírgula estiver entre 5 e 9, o segundo dígito após a vírgula é
arredondado para cima.
11.5 - A proposta de preços deverá vir munida de orçamento(s) detalhado(s), contendo a especificação do
Grupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade, a unidade, o preço unitário e o preço total, em algarismo e preço
GLOBAL do orçamento, cronograma físico-financeiro, demonstrativo de taxa de Benefícios e Despesas
Indiretas - BOI, planilha de encargos sociais, assim como da composição de todos os custos unitários dos
serviços, devendo ser devidamente assinados em todas as páginas que a compõe pelo responsável técnico
da empresa proponente, sob pena de desclassificação da mesma.
11.5.1 - O(s) orçamento(s) detalhado(s), contendo a especificação do Grupo/Subgrupo/Serviço e quantidade,
conforme item anterior, deverão ter seus itens e quantitativos idênticos aos apresentados nas planilhas
fornecidas conjuntamente a este edital, não sendo permitido ao licitante alterá-Ia (em seu conteúdo e
quantitativos).
11.5,2 - O valor total de cada item indicado no orçamento detalhado deverá ser o produto da multiplicação do
preço unitário pela respectiva quantidade.
11.5.3 - Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou qualquer outra
condição não prevista, neste Edital.
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11.6 • Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de gar-ªntia da
mesma, no montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a contratação, nos
termos do artigo 58 da Lei Federal n. 14.133/2021.
11.6.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
I) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
11) seguro-garantia;
111) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira .devidamente autorizada a operar no País pelo
Banco Central do Brasil;
IV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
11.6.2 - Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPÓSITO
BANCÁRIO, (com a identificação do depositante/licitante)_.a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de
Umari/CE, Conta Corrente n. 28020·8, Agência n. 0547·9 • Banco do Brasil, sendo que depósitos

,-...., efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensação.
11.6.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da
apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínimo, 60 (sessenta)
dias contados a partir da data do recebimento dos envelopes.
11.6.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o documento
original fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar:
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Umari/CE.
- Objeto: Garantia da participação na CONCORRENCIA ELETRÔNICA n. 2024.09.20.1.
- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Contratação.
- Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias.
11.7 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da
assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.
11.8 - Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não
apresentação dos documentos para a contratação.
11.9. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissão.
11.10 - Se a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja,90 (noventa)
dias, e caso persista o interesse do Município, este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por
igual prazo.
11.11 - Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus
atinentes à execução do objeto.
11.12 - No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de
empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das
cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo
regime de qualquer outro agente econômico.
11.13 - Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possíveis
sanções administrativas, observado o devido processo legal.
11.14 - Iniciada a fase de julgamento, o(a) Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14
da Lei Federal n. 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis ); e
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c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniâo
(https:llwww.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
11,15 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário,
11,16 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de
participação.
11.17 - Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participação, será iniciado o procedimento
de julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.
11.18 - Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO, observado o estabelecido
nas condições definidas neste edital e o disposto no Projeto Básico que norteia a contratação, sempre
buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas que:
11.18,1 - Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais;
11.18,2 - Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Projeto Básico;
11.18.3 - Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;
11.18.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
11.18.5 - Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.
11.18.6 - Contiverem para o orçamento detalhado valores superiores ao estimado pela Administração,
independentemente do valor total do orçamento, devendo o licitante, readequar o valor dos itens do
orçamento final aos valores constantes no mapa de preços emitido pela plataforma eletrônica.
11.19 • Serão considerados indício de inexeguibilidade das propostas, os valores inferiores a 75%
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração (Acórdão n. 465/2024 • Plenário do
Tribunal de Contas da União· TCU).
11.20 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)
Agente de Contratação, que venha a comprovar:
11.20.1 - Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
11.20.2 - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
11.21. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
11.22 - Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
11.23 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração
dos preços e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
11.24 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas;
11.24.1 - Considera-se também erro no preenchimento da planilha, passível de correção, a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
11.25 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
11.26 - Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica.
11.27 - Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) Agente de Contratação examinará a proposta
subsequente, observada a ordem de classificação, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente,
até a apuração de uma proposta que atenda a este edital.
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12 - DA FASE DE HABILITAÇÃO /
12.1 - Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes:

- Habilitação Jurídica:

r

12.1.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por
ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores:
12.1.2 - Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante;
12.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em
exercício;
12.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir;
12.1.5 - Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos
consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicação da
empresa líder, que será responsável por sua representação perante a Administração e apresentar declaração
formal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente
assinado por todos os representantes legais das empresas que farão parte da composição;

- Qualificação Técnica:

12.1.6 - Qualificação técnico-profissional:
12.1.6.1 - Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente,
detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características
semelhantes ao objeto licitado, para fins de contratação.

12.1.7 - Qualificação técnico-operacional: '"
12.1.7.1 - Certidão(ões) ou atestado(s), regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, que

1\ demonstre(m) capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior ao objeto da licitação.

12.1.8 - Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a
realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se
responsabilizará pelos trabalhos, mediante declaração formal.
12.1.8.1 - Os profissionais indicados pelo licitante, na forma do item acima, deverão participar da obra ou
serviço objeto da licitação, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou
superior, desde que aprovada pela Administração.
12.1.9 - Registro ou inscrição na entidade profissional competente.
12.1.10 - Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
12.1.11 - Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de
comprovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;

- Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:

12.1.12 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
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12,1,13 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo.ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
12.1,14 - Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
12.1,15 - Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
12,1,16 - Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
12,1,17 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
12,1,18 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
12,1,19 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

• Qualificação Econômico·financeira:

12,1.20 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
12,1.20,1 - A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas

~ constituídas há menos de dois anos;
12,1.21 - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

• Declarações:

12,1,23 - Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas;
12.1,24 - Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso
XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal; ;;
12,1,25 - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
12,1,26 - Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei;

12,2 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa)
dias, contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme
legislação do órgão expedidor,
12,2,1 - Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de
inscrições.
12.3 - Os licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do Sistema da Bolsa de
Licitações do Brasil, no sítio eletrônico http://bllcompras,com, em formato digital, os documentos de
habilitação exigidos neste Edital, após solicitação do(a) Agente de Contratação, por meio do sistema
eletrônico, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, podendo ser prorrogado, por igual período, nas situações
elencadas no § 3° do art. 29, da Instrução Normativa SEGES/ME N. 73, de 30 de setembro de 2022.
12.4 - Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do art. 43, § 1°, da Lei
Complementar n. 123/2006.
12,5 - A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio do
Sistema da Bolsa de Licitações do Brasil, no sítio eletrônico http://bllcompras.com, dentro do prazo
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estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento a algum dos requisitos de habilitação, estipulados
acima, acarretará na inabilitação/desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante
subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista
no art. 156, inciso 111, da Lei Federal n 14.133/2021,

13· DISPOSiÇÕES SOBRE A APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR N. 123/2006
13.1 - Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno
porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei n. 11.488/2007, será assegurado o
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) Agente de Contratação, para a regularização
do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei
Complementar n. 123/2006.
13,2 - A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na
decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) Agente de Contratação
convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação.

14· DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
14,1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)
Agente de Contratação, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas,
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço licitacaoumari2017@hotmail.com, informando o número
desta Concorrência e o órgão interessado ou por meio da plataforma http://bllcompras.com,
14,2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão
Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e
disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).
14,3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, por meio de e-mail e pela
plataforma eletrônica aos interessados,
14.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá
impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
licitacaoumari2017@hotmail.com, informando o número deste pregão e o órgão interessado ou por meio da
plataforma www.bllcompras.com.
14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da
plataforma eletrônica,
14,6, As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele
fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.
14.7, Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do
certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.
14,8, Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por
representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública,
14,9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.
14,9,1, A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos
autos do presente processo,
14.10, A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma
eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do
certame,

15· DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1, A interposição de recurso referente ao julgamento .das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei Federal n.
14.133/2021,
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15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena dê
preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias -úteis para
apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma
www.bllcompras.com.
15.2.1. Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo,
que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.
15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão
desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.
15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
15.7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da
plataforma www.bllcompras.com.

,-,( '"J. .
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16· DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
16.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
16.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pelo(a) Agente de Contratação durante o certame;
16.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

'\ 16.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
16.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato. ou, quando for o caso a ata de registro de preço,
ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
16.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação;
16.1.5 - Fraudar a licitação;
16.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
16.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
16.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n. 12.846, de 2013.
16.2 - Com fulcro na Lei Federal n. 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
16.2.1 - Advertência;
16.2.2 - Multa;
16.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e;
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16.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
16.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
16.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
16.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
16.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração!Pública;
16.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
16.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
16.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do
contrato licitado.
16.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será de 15% a
30% do valor do contrato licitado.
16.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
16.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
16.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
16.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como
pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo
previsto no art. 156, §5°, da Lei n. 14.133/2021.
16.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item

~ 16.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver
sido exigida, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n. 73, de 2022.
16.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
16.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
16.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

/
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16.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
16.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

17· DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
17.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo
licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,
observado o disposto no art. 71, da Lei Federal n. 14.133/2021.
17.2 - O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente
processo por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e
mediante fundamentação escrita.
17.3 - O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.

18· DA CONTRATAÇÃO
18.1 - A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a
assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado
durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.
18.2 - O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na presente licitação.
18.3 - Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar
ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo
licitante vencedor.
18.4 - Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administração,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
18.4.1 - Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18.4.2 - Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

\ ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
18.5 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta,
quando tiver sido exigida, em favor do órgão ou entidade licitante.
18.5.1 - A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item
18.4.1.
18.6 - Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de
remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos
itens acima.
18.7 - Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação,
ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
18.8 - Para assinatura do Contrato objeto desta licitação, será exigida da proponente vencedora, a título de
garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do.valor do Contrato, em uma das modalidades
previstas no art. 96 da Lei Federal n. 14.133/2021, à escolha da licitante vencedora:
a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública emitidos sob a forma escriturai, mediante registro. em
sistema centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
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b) seguro-garantia;
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no País pelo
Banco Central do Brasil.
18,9 - Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na
Conta Corrente n. 28020-8, Agência n. 0547-9 - Banco do Brasil,
18,10 - Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia:
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato;
b) a apólice deverá indicar o Municipio de Umari/CE, Estado do Ceará, como beneficiário;
c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de Umari/CE, Estado
do Ceará.
18,11 - Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter:
a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato;
b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Município de Umari/CE,
Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;
c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código
Civil Brasileiro;
d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital.
18,12 - A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato,
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação, mediante a certificação de que os serviços
foram realizados a contento,
18,13 - Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a
terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez)
dias, a contar da data em que for notificada pelo Município de Umari/CE,
18,14 - Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a fazer a complementação da
garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Município,
18,15 - Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:
I - O contratado der causa à rescisão do contrato;
II - Outras hipóteses previstas no edital de licitação,
18,16 - As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada,
18,17 - As condições contratuais estão definidas no Anexo III - Minuta do Contrato, parte integrante deste
edital.

19 - DAS DISPOSiÇÕES GERAIS
19,1 - O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereços eletrônicos constantes no item 2,1 deste Edital;
19,2 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;
19,3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os
dias de vencimento,
19.4 - Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na
Prefeitura Municipal;
19,5 - Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-
la por razões de interesse público, anulá-Ia por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante
decisão devidamente fundamentada;
19,6 - É facultada ao(a) Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;
19.7 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação;
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19.8 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação, nos termos da legislação pertinente;
19.9 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório;
19.10 - Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação;
19.11 - Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão; ,
19.12 - O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) Agente de Contratação, ou ainda
o não atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;
19.13 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público;

/'- 19.14 - Todas e quaisquer comunicações com o Agente de Contratação deverão se dar por escrito, via chat
da plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde estará acontecendo o certame;
19.15 - Fica terminantemente proibido ao Agente de Contratação prestar quaisquer informações sobre a
Concorrência já publicada e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou
móvel, como forma de garantir a lisura do certame;
19.16 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da
Comarca vinculada de UmarilCE, Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS
20.1 - Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:
ANEXO I . Projetos
ANEXO" . Minuta do Contrato

Umari/CE, 20 de setembro de 2024.

José Judas Tadeu Cesar Bento
Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras
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ANEXO I

PROJETOS

CONCORRÊNCIA N. 2024.09.20.1
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CAI Contrato de Repasst.'

CONTRATO DE REPASSE Nº
959378/2024/MIDR/CAIXA

CONTRA""O DE REPASSE QUE ENTRE SI
CELEBRA \M A UNIÃO FEDERAL, POR
INTERMÉ DIO DO MINISTÉRIO DA
INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO
REGIONP L, REPRESENT ADO(A) PELA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E O(A)
MUNICíp,o DE UMARI, OBJETIVANDO A
EXECUÇ \0 DE AÇÕES RELATIVAS AO
DESENVULVIMENTO REGIONAL,
TERRITORIAL E URBANO.

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nornmadas e qualificadas têm, entre si,
justo e acordado o Contrato de Repasse de recursos orçamentários da União, em
conformidade com este Contrato de Repasse e com i seguinte regulamentação: Lei nº
14.133, de 202, Lei de Diretrizes Orçamentárias Federhl vigente, Decreto nº 93.872, de 23
de dezembro de 1986, e suas alterações, Decreto nº 1').024, de 20 de setembro de 2019,
Decreto n° 11.531, de 16 de março de 2023, e 5'JaS alterações, Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações, Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU nº 28, de 21 de maio de 2024 no caso de Reçlime Simplificado, Instrução
Normativa MPDG Nº 02, de 24 de janeiro de 2 18 e suas alterações, Diretrizes
Operacionais do Gestor do Programa para o exercício, Contrato de Prestação de Serviços
(CPS) firmado entre o Gestor do Programa e a Caixa :conôrnica Federal e demais leis e
normativos vigentes que tratarem da matéria, as quais ')S partícipes se sujeitam, desde já,
na forma ajustada a seguir:

PARTíCIPES

I - CONTRATANTE - A União Federal, por intl rmédio do Gestor do Programa
MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOL 'IMENTO REGIONAL, inscrito no
CNPJ/MF sob o nº 07.520.372/0001-98, representaci pela Caixa Econômica Federal,
instituição financeira sob a forma de empresa pública, .otada de personalidade jurídica de
direito privado, criada pelo Decreto-Lei nº 759, de 12 d ~agosto de 1969 e constituída pelo
Decreto nº 66.303, de 6 de março de 1970, regendo-se pelo Estatuto Social aprovado na
Assembleia Geral de 19 de janeiro de 2018, em contcnnídade com o Decreto nº 8.945, de
27 de dezembro de 2016, e suas alterações, com sedE->no Setor Bancário Sul, Quadra 04,
Lote 3/4, Brasília-DF, inscrita no CNPJ-MF sob o nº 0(..360.305/0001-04, na qualidade de
Mandatária da União, nos termos dos instrumentos se pracltados, neste ato representada
por SILVIO JOSÉ CONCEiÇÃO, Matrícula Funcional tlº c094406 , conforme procuração

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, tecla-rações, sugestões e elogios)
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)lavrada no 2º TABELIÃO DE NOTAS E PROTESTO BRASíLIA - DISTRITO FEDER1-
Brasília - DF, livro 3577 -P, fls 065, em 05/09/2023 e substabelecimento lavrado nes s
notas do 2º TABELIÃO DE NOTAS E PROTESTO BRASíLIA - DISTRITO FEDERAL,Jivro
3580-P, fls 039, em 10/10/2023, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE.

11 - CONTRATADO - MUNiCíPIO DE UMARI, inscrito no CNPJ/MF sob o nº
07.520.372/0001-98, neste ato representado pelo respectivo Prefeito Municipal, Senhor
ALEX SANDRO RUFINO FERREIRA, Matrícula Funcional nº 0001230, doravante
denominado(a) simplesmente CONTRATADO.

CONDiÇÕES GERAIS
1- OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE
pavimentação em áreas rurais do município de umari - ceará.

11- MUNICípIO(S) BENEFICIÁRIO(S)
Umari - CE.

111- CONTRATAÇÃO SOB LIMINAR
( x ) Não () Sim
Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima desse
Contrato de Repasse - Condições Gerais.

IV - CONTRATAÇÃO SOB CONDiÇÃO SUSPENSIVA
( ) Não ( x ) Sim
No caso de "SIM", informar:
Documentação: Área de Intervenção, Técnica de Engehharia e Licença Ambiental.
Prazo final para inserção das peças documentais pelo CONTRATADO no
TRANSFEREGOV: 9 (nove) meses, contados da data da assinatura do documento,
podendo ser prorrogado, desde que o tempo total para cumprimento da condição
suspensiva não exceda a 18 (dezoito) meses.

V - DESCRiÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA
• Recursos do Repasse da União: R$ 764.000,00 (setecentos e sessenta e quatro

mil reais).
• Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO E/OU UNIDADE

EXECUTORA: R$ 1.000,00 (mil reais).
• Valor de Investimento (Repasse + Contrapartida): R$ 765.000,00 (setecentos e

sessenta e cinco mil reais).
• Nota de Empenho nº 2024NE000120, emitida em 17/05/2024, no valor de R$

764.000,00 (setecentos e sessenta e quatro mi reais), Unidade Gestora 530020,
Gestão 00001.

• Programa de Trabalho: 15244221700SX0001.
• Natureza da Despesa: 444042.

VI- PRAZOS

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474
caixa.gov.br
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• Término da Vigência Contratual: 18 de junho de 2028. ' -~ )
• Apresentação da Prestação de Contas Final pelo CONTRATADO: até 60 dias vépós /

o término da vigência contratual ou conclusão da execução do objeto, -o que
ocorrer primeiro; da denúncia ou da rescisão.

• Arquivamento pelo CONTRATADO: 5 (cinco) anos contados da data de aprovação
da prestação de contas final pela CONTRATANTE.

VII-FORO
Justiça Federal, Seção Judiciária do .

VIII-A - ENDEREÇOS FíSICOS
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO:
TOMADOR_ENDERECO} - CEP 63310-000 - Umari - OE
Endereço para entrega de correspondências à I CONTRATANTE: RUA SENA
MADUREIRA, 800 - 12º ANDAR - CENTRO

VIII-B - ENDEREÇOS ELETRÔNICOS
Endereço eletrônico do CONTRATADO: lequeassessoriams@gmail.com;
umariprefeitura@hotmail.com
Endereço eletrônico da CONTRATANTE: regov.jn@caixa.gov.br; gigovfo@caixa.gov.br .

Pelo presente instrumento, as partes nominadas no 9ontrato de Repasse, pactuam as
cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PLANO DE TRABALHQ E DA CONDiÇÃO SUSPENSIVA
1 - O Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Ge~tão de Convênios e Contratos de
Repasse (TRANSFEREGOV) é parte integrante do presente Contrato de Repasse,
independente de transcrição.

1.1 - A eficácia deste Instrumento está condicionada à ~presentação pelo CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA da documentação dispo ta no art. 7° da Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU n° 28/2024 na data da celebração do resente instrumento ou no prazo
estabelecido no item IV das Condições Gerais deste C ntrato.

1.1.1 - O CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA, desde já e por este
Instrumento, reconhece e dá sua anuência que o não atendimento das exigências no
prazo fixado implicará a:

a) Extinção do presente Contrato de Repasse in~ependente de notificação, quando
não houver liberação de recursos de repasse; ,

b) Rescisão imediata do presente Contrato de epasse, com o ressarcimento de
eventuais despesas para elaboração do proja o básico ou termo de referência
custeadas com recursos do instrumento.

3

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES
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2 - Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Contrato de ~p&\'se,
são obrigações das partes, conforme previsto nos artigos 4° e 5° da Portaria Conjunta /'
MGI/MF/CGU nº 28, de 21 de maio de 2024: -

2.1 - DA CONTRATANTE

XII.

I. Analisar:
a) os requisitos necessários à celebração do Contrato de Repasse e de eventuais
Termos Aditivos;
b) o plano de trabalho; e
c) a prestação de contas final do Contrato de Repasse com base nos resultados da
execução física e financeira, bem como de outros elementos que comprovem o
cumprimento do objeto pactuado;

11. Realizar a análise jurídica necessária à celebração do Contrato de Repasse e
eventuais Termos Aditivos.

111. Aprovar ou rejeitar:
a) o plano de trabalho; e
b) a prestação de contas final;

IV. Emitir os empenhos necessários à execução do instrumento:
V. Celebrar o Contrato de Repasse, após at ndimento dos requisitos pelo

CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, e p blicar seu extrato, no Diário Oficial
da União (DOU), e respectivas alterações, se for o aso;

VI. Transferir ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA os recursos financeiros,
na forma do cronograma de desembolso aprovado, observado o disposto na Cláusula
Quinta deste Instrumento;
Aferir a execução do objeto pactuado, conforme p ctuado no Plano de Trabalho, por
meio da verificação da compatibilidade entre estes o efetivamente executado, assim
como verificar a regular aplicação das parcelas de ~cursos;
Verificar a existência da Anotação de Responsabil~,dade Técnica - ART, Registro de
Responsabilidade Técnica - RRT ou, quando aplicável, Termo de Responsabilidade
Técnica - TRT, quando se tratar de obras e serviços de engenharia;

IX. Divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores
devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do
objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumerito;

X. Fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua
competência específica, informações relativas ao .ontrato de Repasse independente
de autorização judicial;

XI. Notificar previamente o CONTRATADO a ínscrlção como inadimplente no
TRANSFEREGOV, quando detectadas impropriedades ou irregularidades no
acompanhamento da execução do objeto do instrumento, devendo ser incluída no
aviso a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e o Poder Legislativo
do órgão responsável pelo instrumento;
Receber e analisar a prestação de contas encaminhada pelo CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA, bem como notificá-lo quando da não apresentação da
Prestação de Contas no prazo fixado, e/ou quan p constatada a má aplicação dos
recursos, instaurando, se for o caso, a correspond nte Tomada de Contas Especial;

VII.

VIII.
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XIII. Efetuar a devolução imediata dos saldos remanescentes da conta vineulad~ ao )
instrumento para a conta única do Tesouro Nacional, nos casos aplicáveis;

XIV. Ter a prerrogativa de assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do
objeto, no caso de paralisação ou de ocorrência q,efato relevante, de modo a evitar
sua descontinuidade;

XV. Realizar tempestivamente no TRANSFEREGOV os atos e os procedimentos relativos
ao acompanhamento da execução do objeto, registrando aqueles que por sua
natureza não possam ser realizados nesse Sistema, mantendo-o atualizado;

XVI. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente instrumento,
providenciar o cancelamento dos saldos de empenho no prazo máximo de 60
(sessenta) dias;

XVII. Instaurar a Tomada de Contas Especial - TCE, observando os procedimentos e a
formalização, de acordo com a legislação específic ao caso.

2.2 - DO CONTRATADO
I. Consignar no Orçamento do exercício corrente 0Ll, em lei que autorize sua inclusão,

os recursos necessários para executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso
de investimento que extrapole o exercício, consignar no Plano Plurianual os recursos
para atender às despesas em exercícios futuros ue, anualmente constarão do seu
Orçamento;

11. Observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em
restos a pagar estabelecidas pela Lei Complement r nº 101, de 04 de maio de 2000;

111. Comprometer-se, nos casos em que couber a insti uição da contribuição de melhoria,
nos termos do Código Tributário Nacional, a nã efetuar cobrança que resulte em
montante superior à contrapartida aportada ao Con rato de Repasse;

IV. Definir o regime de execução do objeto do Contra de Repasse, conforme legislação
vigente;

V. Definir, por metas e etapas a forma de execução d objeto, observando:
a) a forma e a metodologia de comprova - o do cumprimento do objeto

estabelecidas pelo Gestor, conforme diret izes programáticas ou normas
complementares; e

b) a descrição dos parâmetros objetivos de referência para a avaliação do
cumprimento do objeto estabelecidos p lo Gestor, conforme diretrizes
programáticas ou normas complementares.

VI. Definir as necessidades e demandas das obras, realizar os estudos de viabilidade
preliminares e ensaios tecnológicos necessários para embasamento das soluções
constantes no anteprojeto ou projeto;

VII. Elaborar os anteprojetos, os projetos técnicos ou termos de referência relacionados
ao objeto pactuado e apresentar toda documenta ão jurídica, técnica e institucional
necessária à celebração e à eficácia do Contrat de Repasse, de acordo com os
normativos do programa;

VIII. Apresentar documentos de titularidade dominial a área de intervenção, licenças e
aprovações de projetos emitidos pelo órgão am iental competente ou entidade da
esfera municipal, estadual, distrital ou federal, be como concessionárias de serviços
públicos, conforme o caso, nos termos da legislaç"o aplicável;
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IX. Executar e fiscalizar os trabalhos necessários à cqnsecução do objeto pactu::l~o no
Contrato de Repasse, observando prazos e custos, tiesignando profissional habiíitado
e com experiência necessária ao acompanhamento e controle das obras e serviços
com a respectiva ART, RRT ou, quando aplicável, TRT da prestação de serviços de
fiscalização a serem realizados, utilizando os apllçativos disponibilizados pelo órgão
central do TRANSFEREGOV, para registro da execução física do objeto e quando da
realização das atividades de fiscalização; 1

X. Apresentar declaração de capacidade técnica, indicando o servidor ou servidores que
acompanharão a obra ou serviço de engenharia; !

XI. Garantir a existência de área gestora dos recursos recebidos por transferência
voluntária da União, com atribuições definidas pata gestão, celebração, execução e
prestação de contas, com lotação de, no mínimo, ym servidor ou empregado público
efetivo, em cumprimento ao Acórdão nº 1.905, de 2017, do Plenário do Tribunal de
Contas da União (Portaria Conjunta MGI/MF/CGU ~~ 33, de 30 de agosto de 2023);
Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos anteprojetos ou projetos e
da execução dos produtos e serviços contratados" em conformidade com as normas
brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades, determinando a
correção de vícios detectados que possam compro eter a fruição do objeto, inclusive
se detectados pela CONTRATANTE ou pelos órgã, s de controle;
Garantir a existência de infraestrutura, utilidades, pessoal e licenças necessários à
instalação e disponibilização dos equipamentos ad uiridos;
Selecionar as áreas de intervenção e os beneficiá os finais em conformidade com as
diretrizes estabelecidas pelo Gestor do Program podendo estabelecer outras que
busquem refletir situações de vulnerabilidade e' onômica e social, informando à
CONTRATANTE sempre que houver alterações;
Realizar o procedimento de compras e contra ações, sob sua competência e
responsabilidade, observada a legislação vigente e assegurando:
a) a disponibilização da contrapartida, quando for caso;
b) a correção dos procedimentos legais;
c) a suficiência do anteprojeto, do projeto básico ou do termo de referência;
d) a suficiência da planilha orçamentária discrimlrativa do percentual de Encargos

Sociais Bonificação e Despesas Indiretas (~DI) utilizados, cada qual com o
respectivo detalhamento de sua composição, or item de orçamento ou conjunto
deles; e

e) a utilização do Portal Nacional de Contrata ões Públicas - PNCP, conforme
previsto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 202 .

Apresentar declaração expressa firmada por repr sentante legal do CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA, ou registro no T ANSFEREGOV que a substitua,
atestando o atendimento das disposições lega' aplicáveis ao procedimento de
compras e contratações;
Exercer, na qualidade de contratante, a gestã
Contrato de Execução e Fornecimento de Obras o
Realizar visitas regulares nos empreendimentos,
às visitas realizadas quando solicitado;

XII.

XIII.

XIV.

XVI.

XVII. e fiscalização sobre o CTEF -
Serviços ou Equipamentos;
apresentar os relatórios referentesXVIII.
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XIX. Estimular a participação dos beneficiários finais n elaboração e implementaçdo do )

objeto do Contrato de Repasse, bem como na manutenção do patrimônio gerad6 por /
estes investimentos;

XX. No caso de Municípios e Distrito Federal, notificar s partidos políticos, os sindicatos
de trabalhadores e as entidades empresariais cqm sede no município ou Distrito
Federal, em conformidade com a Lei nº 9.452, de 20 de março de 1997, facultada a
notificação por meio eletrônico;

XXI. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos
investimentos decorrentes do Contrato de Repasse, após sua execução, de forma a
possibilitar a sua funcionalidade;

XXII. Prestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTE destinados à
consecução do objeto no prazo fixado no Contrato :e Repasse;

XXIII. Fornecer à CONTRATANTE, a qualquer temp , informações sobre as ações
desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo;

XXIV. Prever no edital de licitação e no CTEF que a re~ponsabilidade pela qualidade das
-... obras, materiais e serviços executados ou torneclços é da empresa contratada para

esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas
impropriedades que possam comprometer a conse ução do objeto contratado;

XXV. Realizar tempestivamente no TRANSFEREGOV o atos e os procedimentos relativos
à formalização, execução, licitação, acompanh mento, prestação de contas e
informações acerca de tomada de contas especial o Contrato de Repasse e registrar
no TRANSFEREGOV os atos que por sua naturez não possam ser realizados nesse
Sistema, mantendo-os atualizados;

XXVI. Instaurar processo administrativo apuratório, i icluslve processo administrativo
disciplinar, quando constatado o desvio ou m Iversação de recursos públicos,
irregularidade na execução do CTEF ou gestão fi anceira do Contrato de Repasse,
comunicando tal fato à CONTRATANTE;

XXVII. Registrar no TRANSFEREGOV o extrato do edita 'pe licitação, o preço estimado pela
Administração para a execução do serviço e a p ~posta de preço total ofertada por
cada licitante com a sua respectiva inscrição ativa ~o CNPJ, a publicação do termo de
homologação e adjudicação, o extrato do CTEF seus respectivos aditivos, a ART,
RRT ou, quando aplicável, TRT dos anteprojetos dos projetos, dos executores e da
fiscalização de obras, as ordens de serviço ou utorizações de fornecimento e os
atestes dos boletins de medições;

XXVIII. Indicar o sistema Fala.BR como canal de comunic ção efetivo, ao qual se dará ampla
publicidade, para o recebimento pela União e manifestações dos cidadãos
relacionados ao instrumento, possibilitando o registro de sugestões, elogios,
solicitações, reclamações e denúncias;

XXIX. Afixar em local visível placa de obra elaborada co orme Manual de Uso da Marca do
Governo Federal - Obras, mantendo-a em bom e tado de conservação durante todo
o prazo de execução das obras;

XXX. Quando o objeto do instrumento se referir à ecução de obras e serviços de
engenharia, incluir, nas placas e adesivos indi tivos das obras, o QR Code do
aplicativo para o cidadão, disponibilizado pel TRANSFEREGOV, bem como
informações sobre canal para o registro de núncias, reclamações e elogios,
conforme previsto no Manual de Uso da Marca do .!..overno Federal- Obras;
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XXXI. Ao tomar ciência de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência aos órgã4 de

controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa,
cientificar os Ministérios Público Federal e Estadua e a Advocacia Geral da Uniâo:

XXXII. Obedecer às regras e diretrizes de acessibilidade na execução do objeto dos
instrumentos, em conformidade com as leis, normativos e orientações· técnicas que
tratam da matéria;

XXXIII. Compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse" com normas e procedimentos de
preservação ambiental municipal, estadual ou federal, conforme o caso;

XXXIV. Prever no edital de licitação as composições de custos unitários e o detalhamento de
encargos sociais e do BOI que integram o orçamento do anteprojeto, nos termos da
Lei nº 14.133/2021, ou do projeto básico da obra e/ou serviço, em cumprimento ao
previsto na legislação vigente e conforme a Súmu a nº 258 do Tribunal de Contas da
União, vedada a utilização de orçamento sigiloso;

XXXV. Nos casos de transferências a Estados, Distrito federal e Municípios, observar o
disposto no Decreto nº 7.983, de 08 de abril çie 2013, e suas alterações, nas
licitações que realizar, no caso de contratação d obras ou serviços de engenharia,
bem como apresentar declaração firmada pelo rep esentante legal do CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA acerca do atendime to ao disposto no referido Decreto;

XXXVI. Utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos
da legislação vigente, obrigatoriamente a sua forma eletrônica, devendo ser
justificada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE lil ECUTORA a impossibilidade de
sua utilização;

XXXVII. Apresentar declaração expressa ou fornecer claração emitida pela empresa
vencedora da licitação, atestando que esta não possui em seu quadro societário
servidor público da ativa, ou empregado de em esa pública ou de sociedade de
economia mista, sendo de sua inteira respoi sabilidade a fiscalização dessa
obrigação; 1

XXXVIII. Registrar no TRANSFEREGOV as atas e as inf rmações sobre os participantes e
respectivas propostas das licitações, bem co b as informações referentes às
dispensas e inexigibilidades juntamente com os pareceres técnico e jurídico que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigido~ na legislação pertinente;

XXXIX. Inserir cláusula nos CTEFs destinados à exec ção do instrumento, para que a
~ empresa contratada: . I

a) permita o livre acesso dos servidores do Gest r e dos órgãos de controle interno
e externo da União, bem como dos tuncl nários da CONTRATANTE, aos
documentos e registros contábeis das empres contratadas; e

b) insira as informações e os documentos relati s à execução da obra ou serviço
de engenharia no TRANSFEREGOV; I·

XL. Atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empre as Inidôneas e Suspensas (CEIS),
a regularidade das empresas e/ou profissionais pa icipantes do processo de licitação,
em especial ao impedimento daquelas em co'· ratar com o Poder Público, em
atendimento ao disposto na Portaria CGU nº 516, 15 de março de 2010;

XLI. Consultar no Sistema de Cadastramento Unific do de Fornecedores - SICAF a
regularidade das empresas e/ou profissionais pa cipantes do processo de licitação,
em especial ao impedimento daquelas em cont tar com o Poder Público, sendo

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reela ações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva o de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 7257 74
caixa.gov.br
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XLIX.

I

vedada a participação na licitação ou contrataçã de empresa que consta ~mo )
impedida ou suspensa; :1
Consultar no Cadastro Nacional de Condenações Civis a regularidade das empresas
e/ou profissionais participantes do processo de li~tação, no que tange a registro de
ato de improbidade administrativa e inelegibilid~e supervisionado pelo Conselho
Nacional de Justiça;
Apresentar relatório de execução do empreendimento contendo informações sobre a
execução físico-financeira do Contrato de ReptWse, bem como da utilização da
contrapartida, conforme o art. 32 da Portaria Conj nta MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de
agosto de 2023 e suas alterações;
Verificar, a cada pagamento de medição, a dev ra regularidade dos contratos de
trabalho pelas empresas que prestam serviços por meio de CTEF, através da
exigência da apresentação das Guias de Recolhi~ento do FGTS e de Informações à
Previdência Social (GFIP), relativas aos trabalhadores que prestaram serviços no
período, no caso de contratação de obr~~ de engenharia. (Ofício nº.
132/2021/AERIN/MAPA - Relatório de auditoria nºII' 01900014)
Responsabilizar-se pela conclusão do empreendi ento quando o objeto do Contrato
de Repasse prever apenas sua execução parci e for etapa de empreendimento
maior, a fim de assegurar sua funcionalidade;
Divulgar, em qualquer ação promocional relaci pada ao objeto e/ou objetivo do
Contrato de Repasse, o nome do Programa, a ori em do recurso, o valor do repasse
e o nome da CONTRATANTE e do Gestor do P 19rama, como entes participantes,
obrigando-se o CONTRATADO e/ou UNIDA E EXECUTORA a comunicar
expressamente à CAIXA a data, forma e local :de ocorrerá a ação promocional,
inclusive entregas e/ou inaugurações, com antee dência mínima de 72 horas, sob
pena de suspensão da liberação dos recursos fin' nceiros, observadas as limitações
impostas pela Eleitoral nº 9.504, de 30 de setembr de 1997;
Comprometer-se a utilizar a assinatura do Gest r do Programa acompanhada da
marca do Governo Federal nas publicações dec rrentes do Contrato de Repasse,
observadas as limitações impostas pela Lei Eleito I nº 9.504, de 30 de setembro de
1997; I
Responder solidariamente, os entes consorciado , no caso da execução do objeto
contratual por consórcios públicos;
Aplicar, no TRANSFEREGOV, os recursos credita os na conta vinculada ao Contrato
de Repasse em caderneta de poupança, fundo de plicação financeira de curto prazo
ou operação de mercado aberto lastreada em títu s da dívida pública, enquanto não
empregados na sua finalidade, e realizar os paga entos de despesas do Contrato de
Repasse também por intermédio do TRANSFER GOV, observadas as disposições
contidas na Cláusula Sétima deste Instrumento; .

L. Estar ciente de que a CONTRATANTE está autori da a efetuar o resgate dos saldos
remanescentes da conta vinculada ao instrument , nos casos em que não houver a
devolução dos recursos no prazo previsto;

LI. Estar ciente sobre a não sujeição ao sigilo bane rio, quanto a União e respectivos
órgãos de controle, por se tratar de recurso públic

Contrato de Bepass r'

XLII.

XLIII.

XLIV.

~
XLV.

XLVI.

XLVII.

XLVIII.
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LlI. Dar ciência da celebração do Contrato de Repass ao conselho local ou ins~ân]a de /
controle social da área vinculada ao progran de governo que originou a
transferência, quando houver; : -

LlII. Divulgar em sítio eletrônico institucional as i formações referentes a valores
devolvidos, bem como a causa da devolução, no casos de não execução total do
objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrume

LlV. Disponibilizar, em seu sítio oficial na internet, ou, I. sua falta, em sua sede, em local
de fácil visibilidade, consulta ao extrato do instr ~mento, contendo, pelo menos, o
objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e o detalhamento da aplicação
dos recursos, bem como as contratações reallz das para a execução do objeto
pactuado, devendo os instrumentos serem se. arados por ano de celebração,
classificados do maior valor para o menor, poden o a disponibilização do extrato na
internet ser suprida com a inserção de link na pá 'na oficial do CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA que possibilite acesso di to ao TRANSFEREGOV;

LV. Indicar a obrigatoriedade de contabilização e g arda dos bens remanescentes e
manifestar compromisso de utilização dos bens ara assegurar a continuidade da
política pública, estando claras as regras e diretriz de utilização;

LVI. Responder, na figura de seus titulares, na med I a de seus atos, competências e
atribuições o CONTRATADO e solidariamente, . uando for o caso, a UNIDADE
EXECUTORA, por desvio ou malversação de r cursos públicos, irregularidade na
execução do contrato ou gestão financeira do inst mento:

LVII. Apresentar, via TRANSFEREGOV, o Plano de Su entabilidade ou, quando couber, a
Declaração de Sustentabilidade do empreendi me o ou equipamento a ser adquirido
e comunicar ao respectivo Poder Legislativo o com 11 romisso assumido;

LVIII. Observar as condições para reprogramação e belecidas na Portaria Conjunta
MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023, na I MPDG nº 02, de 24 de janeiro de
2018, e suas alterações;

LlX. Tomar outras providências necessárias à boa e cução do objeto do Contrato de
Repasse. :

LX. Caso seja instalada placa de inauguração de nclusão das obras, garantir sua
conformidade com o Manual Visual de Placas e A sivos de Obras, regulamentado e
disponibilizado pelo Governo Federal.

LXI. Manter e movimentar os recursos na conta ban ria específica do instrumento em
instituição financeira oficial;

LXII. Incluir regularmente no TRANSFEREGOV as info ações e os documentos exigidos
nas diretrizes programáticas, na Portaria Conju a MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de
agosto de 2023 e, se for o caso, na Portaria coní nta MGI/MF/CGU nº 28, de 21 de
maio de 2024, mantendo-o atualizado;

LXIII. Atender ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021, a Lei de Diretrizes Orçamentárias
Federal, no Decreto nº 93.872, de 23 de dezembr de 1986, no Decreto nº 7.983, de
2013, nas diretrizes programáticas, na Portaria C njunta MGI/MF/CGU nº 33, de 30
de agosto de 2023 e, se for o caso, na Portaria njunta MGI/MF/CGU nº 28, de 21
de maio de 2024 e suas alterações, independen mente de formalização de Termo
Aditivo ao presente instrumento.

LXIV. Observar os preceitos constitucionais, a le ordinária e as normas
complementares aplicáveis, bem como suas alter

10
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR
3 - A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, até o
limite do valor dos Recursos de Repasse descrito no it,~m V das CONDiÇÕES GERAIS e
de acordo com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho.

3.1 - O CONTRATADO deverá depositar na conta es ecífica do instrumento o valor dos
Recursos de Contrapartida descrito no item V as CONDiÇÕES GERAIS, em
conformidade com os prazos estabelecidos no crono rama de desembolso, de acordo
com os percentuais e as condições estabelecidas na legislação vigente à conta de
recursos alocados em seu orçamento. .

3.2 - Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao
presente Contrato de Repasse, figurarão no Orçamen o do CONTRATADO, obedecendo
ao desdobramento por fontes de recursos e elementos" e despesa.

'1

3.3 - Quando o valor global inicialmente pactuado. 'e demonstrar insuficiente para a
execução do objeto, em função da atualização de preç s praticados no mercado, poderão
ser:

I.
11.

111.

utilizados saldos de recursos ou rendimentos deT plicação no mercado financeiro;
aportados novos recursos do CONTRATADO; o
reduzidas as metas e etapas, desde que a red ção não comprometa a fruição ou
funcionalidade do objeto pactuado.

I

3.4 - Toda a movimentação financeira deve ser ete uada, obrigatoriamente, na conta
vinculada a este Contrato de Repasse, em agência a CAIXA, isenta de cobrança de
tarifas bancárias.

CLÁUSULA QUARTA - DA AUTORIZAÇÃO DE INíc DE OBRA

4 - Não haverá análise nem aceite de termo de eterência, anteprojeto, projeto,
orçamento, resultado do processo licitatório ou ou o documento necessário para o
início da execução do objeto.
4.1 - O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECU I RA declaram estar cientes da
vedação à transferência de recursos durante o perío o eleitoral, disposta no artigo 73,
inciso VI, alínea "a" da Lei nº 9.504, de 30 de setembr de 1997.

CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO, LIBERAÇÃO DE RECURSOS E
PAGAMENTOS
5 - A execução do objeto será acompanhada e scatizada de forma a garantir a
regularidade dos atos praticados e a sua plena execu .o, respondendo o CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA pelos danos causados terceiros, decorrentes de culpa ou
dolo na execução do instrumento, não cabendo ares onsabilização da CONTRATANTE
por inconformidades ou irregularidades praticadas p o CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA, salvo nos casos em que as fal s decorrerem de omissão de
responsabilidade atribuída à CONTRATANTE.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, teclar ações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva o de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7 74
caixa.gov.br
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5.1 - No acompanhamento da execução do objeto será verificados:

I. A comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação
aplicável;

11. A compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no plano de
trabalho, os desembolsos e pagamentos, conform os cronogramas apresentados;

111.A regularidade das informações registra as pelo CONTRATADO no
TRANSFEREGOV; ,

IV. O cumprimento das metas do plano de trabalho n s condições estabelecidas;
V. A conformidade financeira.

5.2 - A CONTRATANTE comunicará ao CONTRAT O e/ou UNIDADE EXECUTORA
quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos r, cursos ou outras pendências de
ordem técnica apurados durante a execução do instn rnento, procedendo o bloqueio de
recursos, ficando estabelecido o prazo de 45 (quarent r cinco) dias para saneamento ou
apresentação de informações e esclarecimentos, p dendo ser prorrogado por igual
período.

5.4 - A liberação dos recursos financeiros obedec 'ao cronograma de desembolso
previsto no Plano de Trabalho, respeitando a dispa íbilidade financeira do Gestor do
Programa e atendidas as exigências cadastrais vigent

ceitação ou não das justificativas
de apuração de dano ao erário,

GOV e imediata instauração de

5.3 - A CONTRATANTE reportará decisão quanto à
apresentadas e, se for o caso, realizará procedimen
ensejando registro de inadimplência no TRANSFER
Tomada de Contas Especial.

5.4.1 - A liberação de recursos deverá ocorrer pr 'erenclalrnente em parcela única,
estando condicionada a:

1- Registro do processo licitatório pelo CONTRATAD no Transferegov.br;

11- Comprovação do envio pelo CONTRATADO do rEF ou outro instrumento hábil ao
PNCP; e

111- No caso de execução de obras e serviço de engenharia, o registro, no
Transferegov.br, dos anteprojetos ou projetos de eng . haria, documentos de titularidade
de área e de licenciamento ambiental.

5.5 - É vedada a liberação da parcela única ou primei
de execução do presente Contrato de Repasse
instrumentos apoiados com recursos do Governo Fed
Concedente, sem execução financeira pelo prazo def
Conjunta MGI/MF/CGU n° 33/2023 ou no § 15 do a
424/2016.

parcela de recursos para o início
caso o CONTRATADO possua
ai, no âmbito do mesmo Ministério
ido no § 70 do art. 68 da Portaria
41 da Portaria Interministerial n°
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~
5.6 - Os pagamentos realizados pelo CONTRATA O ou UNIDADE EXECUTORA,
relativos às despesas de obras executadas com ecursos dos instrumentos estão
condicionados a:

a. Inserção do boletim de medição, no TRANSFERE':aOV, pela empresa contratada para
execução do objeto;

b. Ateste do boletim de medição pelo fiscal do CONTR1TADO OU UNIDADE EXECUTORA;
".'

5.6.1 - O servidor indicado pelo CONTRATADO res onsável pelo acompanhamento e
fiscalização da obra deverá assinar e carregar no TRANSFEREGOV o relatório de
fiscalização referente a cada medição.

5.6.2 - O CONTRATADO deverá verificar se os ~~ateriais aplicados e os serviços
realizados atendem aos requisitos de qualidade e stabelectdos pelas especificações
técnicas dos anteprojetos e dos projetos de engenhari aceitos.

"..-..
5.6.3 - A execução física será aferida conforme r ramento disposto no art. 12 da
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 28, de 21 de maio 2024 e suas alterações.

5.6.4 - A aferição da execução do objeto, suas meta e fases ou etapas será realizada
por meio da verificação da compatibilidade entre o ef ivamente executado e o pactuado
no Plano de Trabalho.

CLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO O 'AMENTÁRIA E FINANCEIRA
DOS RECURSOS
6 - As despesas com a execução do objeto do prese e Contrato de Repasse correrão à
conta de recursos alocados nos respectivos orçament ) dos contratantes.

6.1 - A emissão do empenho plurianual, quando to o caso, ocorrerá de acordo com
determinação específica do Gestor do Programa, com ncorpcração ao presente Contrato

'" de Repasse mediante Apostilamento.
6.2 - A eficácia deste Instrumento está condicionado à validade dos empenhos, que é
determinada por instrumento legal, findo o qual, se a total liberação dos recursos, o
presente Contrato de Repasse fica automaticamente e' tinto.

6.2.1 - No caso de perda da validade dos empenh por motivo de cancelamento de
Restos a Pagar, o quantitativo físico-financeiro pod rá ser reduzido, desde que não
prejudique a fruição ou funcionalidade do objeto pactu

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO FINANCEIR
7 - Os recursos somente poderão ser utilizados para gamento de despesas constantes
do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado'[ inanceiro, nas hipóteses previstas
em lei ou na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, e 30 de agosto de 2023 e suas
alterações, vedada sua utilização em finalidade dlversi da pactuada neste Instrumento.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reei
Para pessoas com deficiência auditiva o

Ouvidoria: 0800 725
caixa.gov.br
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• I - programaçao e a execuçao manceira ever<10ser rea rza as em separa o, e
acordo com a natureza e a fonte de recursos, se for o O so.

7.2 - Antes da realização de cada pagamento, q' CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA incluirá no TRANSFEREGOV, no mínim as seguintes informações:

I. A destinação do recurso; •
11. O nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando, or o caso;

111. O contrato a que se refere o pagamento realizad ~;
IV. A meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho rel~ iva ao pagamento;
V. Informações das notas fiscais ou documentos c rtábeis.

7.3 - Os pagamentos devem ser realizados medi te crédito na conta bancária de
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviço .

7.3.1 - Desde que, justificado pelo CONTRATADO. autorizado pelo Gestor ou pela
CONTRATANTE e registrado no TRANSFEREGOV: beneficiário final da despesa, o
crédito poderá ser realizado em conta corrente de titu ridade do próprio CONTRATADO
ou da UNIDADE EXECUTORA, nas hipóteses de: .

a. Questões operacionais que impeçam o pagame to por meio do TRANSFEREGOV,
excetuando-se falhas de planejamento;

b. Ressarcimento ao CONTRATADO e/ou UNIO . E EXECUTORA por pagamentos
realizados às próprias custas decorrentes de at sos na liberação de recursos pelo
Gestor do Programa e em valores além da ntrapartida pactuada, desde que
tenha havido a emissão da Autorização de Iníci de Obra - AIO.

f

7.3.2 - Excepcionalmente, mediante mecanismo ;ue permita a identificação pela
instituição financeira depositária, poderá ser realizado agamento à pessoa física que não
possua conta bancária, restrito ao limite individual de $ 1.800,00 (mil e oitocentos reais)
por beneficiário, levando-se em conta toda a duração ) instrumento.

7.4 - Os recursos transferidos pela CONTRATANT não poderão ser utilizados para
despesas efetuadas em período anterior ou posterior vigência do presente Contrato de
Repasse, permitido o pagamento de despe s posteriormente desde que
comprovadamente realizadas na vigência descrita no i m VI das CONDiÇÕES GERAIS.

7.5 - Os recursos financeiros do presente instrument serão automaticamente aplicados
em cadernetas de poupança, fundo de aplicação finan ira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública enquanto não empregados na sua
finalidade.

7.5.1 - Os saldos remanescentes, incluídos os -oveníentes dos rendimentos de
aplicações financeiras, serão restituídos à União e ao CONTRATADO, observada a

14
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proporcionalidade dos recursos aportados pelas partes independentemente da époc\ em
que foram depositados.

7.5.2 - Na ocorrência de perdas financeiras decorrent s da aplicação dos recursos, que
comprometam a execução do objeto contratual, fica o ONTRATADO obrigado ao aporte
adicional de contrapartida. t

7.5.3 - É permitida a utilização dos rendimentos de aprl "ação financeira para:

I. custear valores decorrentes de atualizações 'e preços, quando o valor global
inicialmente pactuado se demonstrar insuficient
ampliação de metas e etapas, desde que Istificado pelo CONTRATADO e
autorizado pelo Gestor ou pela CONTRA TANTS
reconstrução de obras, relacionadas ao d jeto pactuado, danificadas em
decorrência de calamidade pública reconhecida: r.elo Congresso Nacional, no caso
da União, ou pelas Assembleias Legislativas, Câmara Legislativa ou Câmaras
Municipais, na hipótese dos estados, . istrito Federal e municípios,
respectivamente;
atualização de preços decorrentes de atuallzaçâ o de data-base, de reajustamento
de preços conforme índice previsto no CT F ou de termo aditivo para o
restabelecimento do equilíbrio econômico-finan iro do CTEF;
os casos em que houver atraso na liberação . as parcelas pelo Gestor ou pela
CONTRATANTE.

11.

111.

IV.

V.

7.6 - Eventuais saldos financeiros verificados quand da conclusão, denúncia, rescisão
ou extinção do Contrato de Repasse, inclusive os pro' . nientes das receitas auferidas em
aplicações financeiras, deverão ser restituídos integ Imente à UNIÃO FEDERAL, no
prazo improrrogável de 30 dias do evento, na forma ndicada pela CONTRATANTE na
época da restituição, sob pena da imediata instauraçã de Tomada de Contas Especial do
responsável. r

7.6.1 - Nos casos de descumprimento do prazo prev to no item 7.6, a CONTRATANTE
solicitará à instituição financeira albergante da conta nculada a devolução imediata dos
saldos remanescentes à conta única do Tesouro Naci ial,

7.7 - Deverão ser restituídos, ainda, os valores trans ridos acrescidos de juros legais e
atualizados monetariamente na forma da legislação a ável, nos seguintes casos:

a. Quando não houver qualquer execução física
Instrumento nem utilização de recursos;

b. Quando for executado parcialmente o objeto pa
c. Quando não for apresentada, no prazo regul

contas parcial ou final;
d. Quando os recursos forem utilizados em desc

Instrumento;

ferente ao objeto pactuado neste

uado neste Instrumento;
entar, a respectiva prestação de

. formidade com o pactuado neste

27.941 v035 micro

15

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, recla
Para pessoas com deficiência auditiva o

Ouvidoria: 0800 725
caixa.gov.br

ações, sugestões e elogios)
e fala: 0800 726 2492

74



CAI í·()r· •..••! ,
•••••1) JUlj; J.

e. Quando houver utilização dos valores resuítan es de aplicações financeira~em
desacordo com o estabelecido no item 7.5.3; I

f. Quando houver impugnação de despesas, se ealizadas em desacordo com as
disposições do contrato celebrado.

~
Contrato de Hepasse

/

7.7.1 - Os recursos que permanecerem na conta vi ulada, sem terem sido utilizados
pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, serão devolvidos acrescidos do
resultado da aplicação financeira nos termos do ite 7.5, no prazo de até 30 dias do
vencimento da vigência do Contrato de Repasse, d conclusão, distrato, extinção ou
rescisão contratual, sob pena da imediata instauração e TCE.

7.7.2 - Nos casos de conclusão, distrato, extinção ou sscisão contratual em que o objeto
for executado parcialmente, o CONTRATADO deve evolver os recursos utilizados na
parte que não possua funcionalidade, devidamente at" alizados, conforme exigido para a
quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e e Custódia - SELlC, acumulada
mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da evolução dos recursos, acrescido
esse montante de 1% (um por cento) no mês de efeti ção da devolução dos recursos à
conta única do Tesouro.

7.7.3 - Para aplicação do item 7.7.2, a funcionalidade a parte executada será verificada
pela CONTRATANTE.

7.7.4 - Vencidos os prazos de devolução descritos n ( item 7.7.1, os valores devem ser
devolvidos devidamente atualizados, conforme exigid para a quitação de débitos para
com a Fazenda Nacional, com base na variação da T a Referencial do Sistema Especial
de Liquidação e de Custódia - SELlC, acumulada me salmente, até o último dia do mês
anterior ao da devolução de recursos, acrescido a se montante de 1% no mês de
efetivação da devolução de recursos à conta única do I esouro.

7.7.5 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "c", s recursos devem ser devolvidos
incluindo os rendimentos da aplicação no mercado inanceiro, atualizados pela Taxa
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de C tódia -- SELlC.

7.7.6 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "d", rá instaurada Tomada de Contas
Especial, além da devolução dos recursos liberados vidarnente atualizados, conforme
exigido para a quitação de débitos para com a Faze a Nacional, com base na variação
da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liql dação e de Custódia - SELlC,
acumulada mensalmente, até o último dia do mês ant I ior ao da devolução dos recursos,
acrescido esse montante de 1% no mês de efetivação ra devolução dos recursos à Conta
Única do Tesouro Nacional.

7.8 - Para fins de efetivação da devolução dos recurs
referente à variação da SELlC será calculada prop
compreendida entre a data de referência (conforme I
efetivo crédito do montante devido na conta única do

à União, a parcela de atualização
ionalmente à quantidade de dias
'CU nº 76/2016, art. 9º) e a data de

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, recla
Para pessoas com deficiência auditiva o

Ouvidoria: 0800 725
caixa.gov.br
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ações, sugestões e elogios)
e fala: 0800 726 2492
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CLAUSULA OITAVA - DOS BENS REMANESCENT.ES AO TERMINO DA VIGENCfA
CONTRATUAL
8 - Os bens remanescentes decorrentes do Contrato e Repasse serão de propriedade
do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, qy ndo da sua extinção, desde que
vinculados à finalidade a que se destinam. .

CLÁUSULA NONA - DAS PRERROGATIVAS
9 - O Gestor do Programa é a autoridade compel rnte para coordenar e definir as
diretrizes do Programa, cabendo à CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das
ações constantes no Plano de Trabalho.

9.1 - Sempre que julgar conveniente, o Gestor do Pr grama poderá promover visitas in
loco com o propósito do acompanhamento e avalia. ~o dos resultados das atividades
desenvolvidas em razão do Contrato de Repasse, observadas as normas legais e

.~ regulamentares pertinentes ao assunto.

9.2 - É prerrogativa da União, por intermédio do Gestor do Programa e da
CONTRATANTE, promover a fiscalização físico-finan ,eira das atividades referentes ao
Contrato de Repasse, bem como, conservar, em q ialquer hipótese, a faculdade de
assumir ou transferir a responsabilidade da execu ão do objeto, no caso de sua
paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer.

9.3 - As informações relativas à celebração, execuçã , acompanhamento, fiscalização e
de prestação de contas, inclusive àquelas referent' à movimentação financeira dos
instrumentos, serão públicas, exceto nas hipóteses le is de sigilo fiscal e bancário e nas
situações classificadas como de acesso restrito, conso nte o ordenamento jurídico.

I

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DOCUMENTOS E DA C NTABILlZAÇÃO
10 - Obriga-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE
contabilidade analítica, em conta específica do grup
recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo com
passivo financeiro, com subcontas identificando o Co
da despesa.

ECU'ORA a registrar, em sua
vinculado ao ativo financeiro, os

contrapartida conta adequada no
ato de Repasse e a especificação

10.1 - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer utros documentos comprobatórios
de despesas serão emitidos em nome do CONTRATA O e/ou UNIDADE EXECUTORA e
mantidos em arquivo, em ordem cronológica, próprio local em que forem
contabilizados, à disposição dos órgãos de controle i terno e externo, pelo prazo fixado
no Contrato de Repasse.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PRESTAÇÃO

A deverá disponibilizar cópias dos
à CONTRATANTE sempre que

10.1.1 - O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUT
comprovantes de despesas ou de outros document
solicitado.

17

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, recla ações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva o e fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7 74
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